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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA
O Instrumento de Parceria (IP) destina-se à aplicação da dimensão internacional da Estratégia UE 2020 através do apoio às parcerias bilaterais, regionais e inter-regionais da UE, à melhoria do acesso aos mercados e ao desenvolvimento do comércio e das oportunidades de investimento e comerciais para as empresas europeias, bem como à visibilidade da UE a nível global. O referido instrumento pretende substituir o instrumento de financiamento para a cooperação com os países e territórios industrializados e outros de elevado rendimento (IPI) e alargar o seu âmbito de aplicação e a sua cobertura geográfica a todos os países terceiros. Através dos seus objetivos definidos e do seu âmbito de aplicação, o IP é considerado um elemento de apoio à projeção externa das políticas internas da UE. Como tal, o futuro instrumento deve complementar as ações conduzidas no âmbito de outros programas da UE, nomeadamente o Programa-Quadro de Investigação e Inovação «Horizonte 2020» e o Programa Competitividade e PME, que se inserem no domínio de competência da Comissão ITRE.
Embora a abertura geográfica e os seus objetivos políticos gerais contribuam, provavelmente, para a flexibilidade do Instrumento de Parceria, é necessária especial atenção, de modo a evitar confusão entre os potenciais candidatos. A relatora reconhece o intuito da Comissão de utilizar os atos delegados para adaptar os domínios de cooperação referidos num dos anexos do IP. Apesar de reconhecer que tal constitui uma maneira de responder de forma rápida aos futuros desafios económicos, considera que a formulação proposta do anexo é muito exaustiva e redigida em termos gerais, possibilitando, deste modo, a sua integração no texto do Regulamento sem prejudicar a sua flexibilidade.
Tendo em conta as considerações acima mencionadas, as alterações propostas ao projeto de regulamento relativo ao Instrumento de Parceria têm como objetivo uma maior clarificação no que respeita à sua capacidade de complementar ações ao abrigo dos programas da UE. A relatora considera que a duplicação de esforços deve ser evitada, para maximizar o efeito do apoio financeiro no âmbito do IP. Sugere, igualmente, alterações ao anexo referente ao IP que define os domínios de cooperação, já que, segundo a relatora, é necessário dar mais destaque a algumas áreas de atividade no âmbito de competência da Comissão ITRE, tais como investigação e inovação, segurança energética, indústrias e empresas e tecnologias da informação e da comunicação.
ALTERAÇÕES
A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:
<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração

<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3) Além disso, desde 2007, a União reforçou e aprofundou a sua cooperação e parceria com países em desenvolvimento e em transição da Ásia, Ásia Central e América Latina, bem como com o Iraque, o Irão, o Iémen e a África do Sul, com base no Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, que institui um Instrumento de financiamento da Cooperação para o Desenvolvimento (ICD).
	(3) Além disso, desde 2007, a União reforçou e aprofundou a sua cooperação e parceria com países em desenvolvimento e em transição da América Latina, Ásia, Ásia Central e do Médio Oriente, bem como com a África do Sul, com base no Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, que institui um Instrumento de financiamento da Cooperação para o Desenvolvimento (ICD).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O Regulamento (CE) n.º 1905/2006 que institui um Instrumento de financiamento da Cooperação para o Desenvolvimento não menciona qualquer outro país, excetuando a África do Sul. Em sintonia com o conteúdo do atual regulamento, é importante evitar especificidades, permitindo que vários países tenham acesso ao instrumento de financiamento, assegurando a coerência legislativa.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6) Além disso, a União tem vindo a reforçar as suas relações bilaterais com outros países em desenvolvimento de rendimento médio da Ásia e da América Latina cada vez mais relevantes, alargando a parceria de cooperação e o diálogo estratégico a domínios e matérias que vão além da cooperação para o desenvolvimento. As relações com a Rússia registaram igualmente uma evolução, nomeadamente através da Parceria para a Modernização UE-Rússia, o que sublinha a importância deste país enquanto parceiro estratégico da União nas relações bilaterais e em questões globais.
	(6) Além disso, a União tem vindo a reforçar as suas relações bilaterais com outros países em desenvolvimento de rendimento médio da Ásia e da América Latina cada vez mais relevantes, alargando a parceria de cooperação e o diálogo estratégico a domínios e matérias que vão além da cooperação para o desenvolvimento. As relações com a Rússia registaram igualmente uma evolução, nomeadamente, através de iniciativas tais como a Parceria para a Modernização UE-Rússia e o diálogo UE‑Rússia em matéria de energia, o que sublinha a importância deste país enquanto parceiro estratégico da União nas relações bilaterais e em questões globais.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(7) É do interesse da União aprofundar as suas relações com parceiros que desempenham um papel cada vez mais importante na economia e no comércio internacionais, no comércio e na cooperação Sul-Sul, nos fóruns multilaterais, entre os quais o Grupo de Vinte Ministros das Finanças e Governadores de Bancos Centrais (G20), na governação global e na resposta a desafios de caráter global. A União precisa de estabelecer parcerias abrangentes com novos protagonistas da cena internacional, a fim de apoiar uma ordem internacional estável e inclusiva, promover bens públicos mundiais comuns, defender os interesses vitais da UE e aumentar o conhecimento da União nesses países.
	(7) É do interesse da União aprofundar as suas relações com parceiros que desempenham um papel cada vez mais importante na economia e no comércio internacionais, no comércio e na cooperação Sul-Sul, na gestão dos recursos e nos mercados de energia nos fóruns multilaterais, entre os quais o Grupo de Vinte Ministros das Finanças e Governadores de Bancos Centrais (G20), na governação global e na resposta a desafios de caráter global. A União precisa de estabelecer parcerias abrangentes com novos protagonistas da cena internacional, a fim de apoiar uma ordem internacional estável e inclusiva, promover bens públicos mundiais comuns, defender os interesses vitais da UE e aumentar o conhecimento da União nesses países.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(8) A UE necessita de um instrumento financeiro de âmbito mundial que permita financiar medidas que podem não ser consideradas APD mas que, são de uma importância crucial para aprofundar e consolidar as suas relações com os países parceiros em causa, designadamente através de diálogos estratégicos e da instauração de parcerias.
	(8) A UE necessita de um instrumento financeiro de âmbito mundial que permita financiar medidas que podem não ser consideradas APD mas que, são de uma importância crucial para aprofundar e consolidar as suas relações com os países parceiros em causa, designadamente através de diálogos e parcerias, bem como da instauração de projetos essenciais de interesse mútuo.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 10-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(10-A) As ações ao abrigo do presente regulamento podem complementar a dimensão externa das políticas internas da UE implementadas ao abrigo dos programas da União (tais como o Programa-Quadro de Investigação e Inovação «Horizonte 2020» e o Programa Competitividade e PME), evitando, simultaneamente, quaisquer duplicações.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É importante criar sinergias entre a UE e os países terceiros, tendo em conta, nomeadamente, programas da UE tais como o «Horizonte 2020» e outros programas destinados às PME.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 12</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(12) Mais especificamente, o combate às alterações climáticas é reconhecido como um dos grandes desafios que se colocam à União e o domínio onde é necessária uma ação urgente a nível internacional. De acordo com a intenção declarada na Comunicação da Comissão «Um orçamento para a Europa 2020» de aumentar a parcela do orçamento da União relativa aos aspetos climáticos para pelo menos 20%, o presente regulamento deve contribuir para esse objetivo.
	(12) O combate às alterações climáticas é reconhecido como um dos grandes desafios a nível mundial e um domínio onde é necessária uma ação urgente a nível internacional. Deste modo, a União deverá envidar esforços com vista à realização de um acordo global relativo à luta contra as alterações climáticas.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14) Ao abrigo do presente regulamento, a União deve apoiar a execução da Estratégia «Europa 2020», nomeadamente os objetivos em matéria de alterações climáticas, transição para uma economia mais verde, utilização eficiente dos recursos, comércio e investimento, bem como cooperação empresarial e regulamentar com países terceiros, e promover a diplomacia pública, a cooperação académica e no domínio da educação em geral e as atividades de sensibilização.
	(14) Ao abrigo do presente regulamento, a União deve apoiar a execução da Estratégia «Europa 2020», nomeadamente os objetivos em matéria de alterações climáticas, segurança do aprovisionamento de energia, transição para uma economia mais verde, utilização eficiente dos recursos, ciência, investigação e inovação, comércio e investimento, bem como cooperação empresarial e regulamentar com países terceiros, melhoria do acesso aos mercados por parte das empresas europeias e promover a diplomacia pública, a cooperação académica e no domínio da educação em geral e as atividades de sensibilização.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>8</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 17</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(17) A União deverá ter capacidade para responder de forma flexível e oportuna a necessidades em evolução e/ou imprevistas, a fim de se empenhar de forma mais eficaz na promoção dos seus interesses nas relações com os países terceiros, adotando medidas especiais não abrangidas pelos programas indicativos plurianuais.
	(17) A União deverá ter capacidade para responder de forma adaptada e oportuna a necessidades em evolução e/ou acontecimentos imprevistos, a fim de se empenhar de forma mais eficaz na promoção dos seus interesses nas relações com os países terceiros, adotando medidas especiais não abrangidas pelos programas indicativos plurianuais.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>9</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Melhorar o acesso aos mercados e desenvolver as oportunidades de comércio, de investimento e de negócio das empresas europeias por meio de parcerias económicas e da cooperação empresarial e em matéria regulamentar. A consecução deste objetivo será avaliada com base na quota-parte da UE no comércio externo dos principais países parceiros e nos fluxos comerciais e de investimentos para os países parceiros especificamente visados por ações, programas e medidas ao abrigo do presente regulamento;
	(b) Melhorar o acesso aos mercados e desenvolver as oportunidades de comércio, de investimento e de negócio para as empresas europeias, em especial as PME, através de parcerias económicas e de cooperação empresarial e em matéria regulamentar. A consecução deste objetivo será avaliada com base na quota-parte da UE no comércio externo dos principais países parceiros e nos fluxos comerciais e de investimentos para os países parceiros especificamente visados por ações, programas e medidas ao abrigo do presente regulamento. Deverá ser prestada especial atenção ao apoio às pequenas e médias empresas na União e à sua internacionalização, em virtude do seu papel na economia da União;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4) Na aplicação do presente regulamento, a União deve esforçar-se por garantir a coerência com outros domínios da sua ação externa, nomeadamente o Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento, para os países em desenvolvimento, bem como com outras políticas pertinentes da União, aquando da formulação de políticas, do planeamento e programação estratégicos e da aplicação de medidas.
	(4) Na aplicação do presente regulamento e aquando da formulação de políticas, do planeamento e da programação estratégicos, bem como da aplicação de medidas, a União deve esforçar-se por garantir a coerência com outros domínios da sua ação externa, nomeadamente o Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento, para os países em desenvolvimento, bem como com outras políticas e programas pertinentes da União.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 2 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Tal como referido no artigo 13.º, n.º 2, do Regulamento «Erasmus para todos», a fim de promover a dimensão internacional do ensino superior, será afetado um montante indicativo de 1 812 100 000 EUR proveniente dos diversos instrumentos de ação externa (Instrumento da Cooperação para o Desenvolvimento, Instrumento Europeu de Vizinhança, Instrumento de Assistência de Pré-Adesão, Instrumento de Parceria e Fundo Europeu de Desenvolvimento) a ações de mobilidade para efeitos de aprendizagem com destino ou com origem em países terceiros, bem como à cooperação e ao diálogo estratégico com as autoridades/instituições/organizações desses países. As disposições do Regulamento «Erasmus para todos» são aplicáveis à utilização desses fundos.
	2. Tal como referido no artigo 13.º, n.º 2, do Regulamento «Erasmus para todos», a fim de promover a dimensão internacional do ensino superior, será afetado um montante indicativo de 1 812 100 000 EUR proveniente dos diversos instrumentos de ação externa (Instrumento da Cooperação para o Desenvolvimento, Instrumento Europeu de Vizinhança, Instrumento de Assistência de Pré-Adesão, Instrumento de Parceria e Fundo Europeu de Desenvolvimento) a ações de mobilidade para efeitos de aprendizagem com destino ou com origem em países terceiros, englobando também o setor empresarial, bem como à cooperação e ao diálogo estratégico com as  autoridades/instituições/organizações desses países. As disposições do Regulamento «Erasmus para todos» são aplicáveis à utilização desses fundos. 


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>12</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo – alínea e-A) (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-A) Apoio a ações destinadas a lidar com os desafios da segurança energética da União, dando início à agenda do Roteiro para a Energia 2050 e promovendo a transparência e a previsibilidade nos mercados de energia mundiais e a transferência de tecnologia;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo – alínea e-B) (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-B) Promoção de parcerias, iniciativas e ações com vista ao reforço da competitividade da indústria da União e de iniciativas capazes de incrementar o desempenho da União nos domínios da investigação e da inovação, bem como do desenvolvimento da sua agenda digital;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo – alínea e-C) (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-C) Promoção, e apoio correspondente, de iniciativas e ações concebidas com vista à criação de mercados realmente operacionais, bem como a supressão de encargos administrativos e entraves ao comércio, com o objetivo de estimular a vantagem competitiva da União;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>15</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(f) Promoção de iniciativas e ações do interesse da União ou de interesse mútuo em domínios como as alterações climáticas, as questões ambientais, incluindo a biodiversidade, a utilização eficiente dos recursos, as matérias-primas, a energia, os transportes, a ciência, a investigação e a inovação, o emprego e a política social, o desenvolvimento sustentável, incluindo a promoção do trabalho digno, e a responsabilidade social das empresas, o comércio e a cooperação Sul-Sul, a educação, a cultura, o turismo, as tecnologias da informação e da comunicação, a saúde, a justiça, as questões aduaneiras, a fiscalidade, as questões financeiras, as estatísticas e qualquer outro domínio que se inscreva nos interesses específicos da União ou que seja de interesse mútuo para a União e os países terceiros;
	(f) Promoção de iniciativas, ações e projetos do interesse da União ou de interesse mútuo em domínios como as alterações climáticas, as questões ambientais, incluindo a biodiversidade, a utilização eficiente dos recursos, as matérias-primas, os transportes, o emprego e a política social, o desenvolvimento sustentável, incluindo a promoção do trabalho digno, e a responsabilidade social das empresas, o comércio e a cooperação Sul-Sul, a educação, a cultura, o turismo, a saúde, a justiça, as questões aduaneiras, a fiscalidade, as questões financeiras, as estatísticas e qualquer outro domínio que se inscreva nos interesses específicos da União ou que seja de interesse mútuo para a União e os países terceiros;


</Amend>
</RepeatBlock-Amend>
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